
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.408 - RS (2011/0161693-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ROBERTO DA LUZ JUNIOR 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros 
de mora, devidos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, pagos em razão de decisão judicial prolatada no âmbito de 
reclamatória trabalhista têm natureza jurídica indenizatória, não incidindo, 
portanto, imposto de renda, nos termos da isenção prevista no art. 6º, 
inciso V, da Lei n. 7.713/88. 

2. Questão pacificada pela Primeira Seção desta Corte, 
por maioria, na assentada de 28.9.2011, sob o regime do art. 543-C do 
CPC (REsp 1.227.133-RS, Relator para Acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha – acórdão pendente de publicação).

3. A possibilidade de modificação de entendimento pela 
Primeira Seção não implica direito ao sobrestamento de recursos no 
âmbito desta Corte.

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º do CPC no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
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(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.408 - RS (2011/0161693-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ROBERTO DA LUZ JUNIOR 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto pela 
FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 253):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE 
RENDA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
SEDE DE REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.227.133/RS. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo a ementa do acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (e-STJ fl. 179):

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO  LEGAL.  PRESCRIÇÃO.  LC  
118/2005.  IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA.

1.  A  LC  118/2005  reduziu  para  cinco  anos  do  prazo  para  
o  contribuinte pleitear o indébito de tributos sujeitos a lançamento 
por homologação, suplantando a construção    jurisprudencial    
pacificada    pelo    Superior    Tribunal    de    Justiça    da 
necessidade do decurso de cinco anos a partir do fato gerador para a 
homologação tácita  do  lançamento  (CTN,  art.  150,  §  1º)  e  mais  
cinco  anos  para  postular  a restituição (CTN, art. 168, I).

2.  Atrelado  ao  disposto  no  art.  151  do  Regimento  Interno  
desta  Corte, votava  no  sentido  de  que  as  ações  judiciais  
propostas  a  partir  da  vigência  da  Lei Complementar n. 118/2005,  
sujeitavam-se  ao  prazo  prescricional  quinquenal,  
independentemente  da data  do  pagamento  indevido.  Todavia,  
passo  a  me  alinhar  à  novel  orientação  do Superior  Tribunal  de  
Justiça,  que  submeteu  a  matéria  ao  regime  dos  Recursos 
Repetitivos, consoante art. 543-C do CPC, raciocínio que esposava, 
pois na data do recolhimento      indevido      surge      a actio     nata     
e     o     direito     subjetivo     à repetição/compensação do indébito.

3. De acordo com o entendimento do STJ, relativamente aos 
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pagamentos efetuados após a vigência da LC nº 118/2005, ocorrida 
em 09/06/05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a 
contar da data do recolhimento e, quanto aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 
anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar 
do término da vacatio  legis da lei nova.

4.  O  valor  pago  em  pecúnia,  a  título  de  juros  moratórios,  
tem  por finalidade  a  recomposição  do  patrimônio  e,  por  isso,  
natureza  indenizatória,  razão pela qual não há incidência do 
imposto de renda.

5. Com vistas a evitar a interposição de embargos de 
declaração, restam prequestionados os arts. 43, 97 e 111 do CTN; 
art. 43, § 3º, do Decreto nº 3.000/99; e art. 16, § único, da Lei nº 
4.506/64."

O agravo regimental (e-STJ fls. 258/277) pode ser assim resumido: 
necessidade de sobrestamento até o julgamento definitivo e, no mérito, incide imposto de 
renda independentemente da natureza da verba que gerou o acréscimo patrimonial, se 
remuneratória ou indenizatória.

A agravante pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão 
agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros 
de mora, devidos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, pagos em razão de decisão judicial prolatada no âmbito de 
reclamatória trabalhista têm natureza jurídica indenizatória, não incidindo, 
portanto, imposto de renda, nos termos da isenção prevista no art. 6º, 
inciso V, da Lei n. 7.713/88. 

2. Questão pacificada pela Primeira Seção desta Corte, 
por maioria, na assentada de 28.9.2011, sob o regime do art. 543-C do 
CPC (REsp 1.227.133-RS, Relator para Acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha – acórdão pendente de publicação).

3. A possibilidade de modificação de entendimento pela 
Primeira Seção não implica direito ao sobrestamento de recursos no 
âmbito desta Corte.

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º do CPC no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à agravante.

Inicialmente, esclareço que a lide foi decidida pelo Tribunal de origem 
segundo o entendimento de que os juros moratórios possuem natureza indenizatória, não 
se constituindo em patrimônio novo. Dessa forma, estamos diante de um caso de não 
incidência tributária, e não de isenção como alega a União em suas razões. 

Com a vigência do novo Código Civil (art. 404, parágrafo único), foram 
dirimidas as dúvidas quanto à natureza jurídica dos juros moratórios, que passaram a ter 
conotação indenizatória. E, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, sobre verbas 
indenizatórias não incidem imposto de renda e proventos de qualquer natureza.
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Assim, os juros de mora não consistem em patrimônio novo, logo não há 
uma nova renda a ser tributada, não incidindo, portanto, o imposto de renda.

É nesse sentido a jurisprudência desta Corte:

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - 
RENDIMENTOS DECORRENTES DE JUROS EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA - NATUREZA INDENIZATÓRIA - 
NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA - ACÓRDÃO - 
OMISSÃO: NÃO-OCORRÊNCIA - NORMAS SOBRE ISENÇÃO DE 
IR - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA.

1. Inexiste omissão em acórdão que decide que os juros de 
mora não são renda e, portanto, encontram-se na zona de 
não-incidência do imposto sobre a renda, afastando, por 
desnecessária à resolução da demanda, preceitos legais que versem 
sobre hipóteses de isenção do aludido tributo.

2. Fixada a premissa da não-incidência do tributo sobre os 
juros de mora percebidos em reclamatória trabalhista, os 
dispositivos da legislação federal que cuidam de isenção de imposto 
sobre a renda não foram prequestionados na origem, 
impossibilitando o conhecimento do recurso no ponto.

3. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de 
mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica 
indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide 
imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ. 
Precedentes.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido." 

(REsp 1.086.544/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 4.11.2008, DJe 25.11.2008.)

"TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – ART. 43 DO CTN – 
IMPOSTO DE RENDA – JUROS MORATÓRIOS – CC, ART. 404: 
NATUREZA JURÍDICA INDENIZATÓRIA – NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de 
mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica 
indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide 
imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ.

2. Recurso especial improvido."
(REsp 1.037.452/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 20.5.2008, DJe 10.6.2008.)

"TRIBUTÁRIO E ECONÔMICO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO 
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INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. 
ARTIGO 43 DO CTN. ALCANCE.

1. O fato gerador do imposto de renda é a disponibilidade 
econômica e jurídica sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza. Na definição de cada um destes não se comporta a 
indenização, ou reparação pecuniária.

2. É assente no E. STJ o entendimento segundo o qual verbas 
recebidas de natureza indenizatória não sofrem a incidência do 
imposto de renda. Nesse sentido é cediço que, as verbas não 
previstas em lei pagas a ex-empregado, quando de sua demissão, 
possuem caráter estritamente indenizatório, constituindo mera 
reposição patrimonial pela perda do vínculo laboral, bem 
economicamente concreto, de sorte que indevida é a incidência do 
Imposto de Renda, por ausência do fato gerador previsto no art. 43, I 
e II, do Código Tributário Nacional. (REsp nº 651899/RJ, 2ª Turma, 
Ministro Relator Castro Meira, DJU 03/11/2004)

3. O valor pago em pecúnia, a título de juros moratórios, tem 
por finalidade a recomposição do patrimônio e, por isso, natureza 
indenizatória, por força de dívida não foi quitada, não incidindo o 
imposto de renda.

4. Deveras, os juros de mora são acessórios e seguem a sorte 
da importância principal, situados na hipótese da não incidência, 
porquanto caracterizada sua natureza igualmente indenizatória.

5. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que 
não incide sobre as verbas decorrentes da rescisão do contrato de 
trabalho, incentivada ou não, consentida ou não, imposto de renda. 
"De acordo com o disposto no artigo 43 do CTN, o fato gerador do 
Imposto de Renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou 
jurídica decorrente de acréscimo patrimonial. As indenizações 
percebidas pelo empregado, em virtude de rescisão contratual, tem a 
natureza jurídica de repor o patrimônio ao statu quo ante, uma vez 
que a rescisão contratual traduz-se em um dano, tendo em vista a 
perda do emprego, que, invariavelmente, provoca desequilíbrio na 
vida do trabalhador. A indenização, nesse caso, visa a proporcionar 
condições mínimas necessárias para que o empregado disponha dos 
meios financeiros para o seu sustento e de sua família, enquanto, em 
acréscimo patrimonial, uma vez que a indenização torna o 
patrimônio indene, mas não maior do que era antes da perda do 
emprego. Dessa forma, as verbas em questão não se enquadram na 
percepção de renda expressa no artigo 43 do CTN e, portanto, estão 
desoneradas do recolhimento do imposto de renda, diante do seu 
nítido caráter indenizatório." (Precedente relatado pelo eminente 
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Ministro Franciulli Netto, AG nº 644382, publicado no DJU de 
15/02/2005)

6. Recurso especial provido, para reformar o acórdão recorrido 
e restabelecer a sentença de 1º grau."

(REsp 675.639/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 6.12.2005, DJ 13.2.2006, p. 678.)

Registre-se, portanto, que os valores recebidos pelo contribuinte a título 
de juros de mora, devidos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, pagos em razão de decisão judicial prolatada no âmbito de reclamatória 
trabalhista, têm natureza jurídica indenizatória, não incidindo, portanto, imposto de renda, 
nos termos da isenção prevista no art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 

A questão foi pacificada pela Primeira Seção desta Corte, por maioria, na 
assentada de 28.9.2011, sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1.227.133-RS, 
Relator para Acórdão Min. Cesar Asfor Rocha – acórdão pendente de publicação). 

Na ocasião, o Ministro Teori Albino Zavascki (Relator) deu parcial 
provimento ao recurso especial, por entender que os juros de mora não se destinam à 
cobertura de nenhuma espécie de dano emergente, por força dos arts. 1.061 do Código 
Civil de 1916 e 404 do Código Civil de 2002. Desse modo, tais juros acarretariam real 
acréscimo patrimonial do credor, sujeitando-se à incidência de imposto de renda.

O Ministro Cesar Asfor Rocha, em voto por mim acompanhado, divergiu 
do Ministro Relator, registrando que "os juros de mora pagos por força de lei, sem 
necessidade de comprovação dos prejuízos recompostos (heterogêneos), materiais 
e imateriais, não são tributáveis porque não identificáveis quais tipos de rendas 
foram indenizadas".

Por sua vez, o Ministro Mauro Campbell Marques, que também 
acompanhou a divergência, salientou que "os juros de mora são produto da própria 
mora, do ato ilícito contratual ou extracontratual praticado por outrem. É a 
qualidade de toda a verba indenizatória. Não se trata aí de emprego de capital, 
mas de ressarcimento, indenização. Coisa completamente distinta é investir o 
capital em algo com a perspectiva de retorno. Diferem assim dos juros 
remuneratórios, que são, estes sim, o produto do capital investido. Portanto, data 
vênia dos que pensam do modo contrário, a tributação dos juros de mora somente 
pode ser a título de acréscimo patrimoniais (proventos de qualquer natureza), não 
se amoldando à hipótese prevista no inciso I, mas sim no inciso II do art. 43, do 
CTN". 

Ponderou ainda que, "se a verba é indenizatória e decorre da mora 
perpetrada no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, havendo 
lei que preveja o seu pagamento, há que se reconhecer a isenção prevista no art. 
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6º, V, da Lei nº 7.713/88".

Por fim, o Ministro Arnaldo Esteves Lima, que também acompanhou o 
voto divergente, salientou que "os juros de mora pagos em virtude de decisão 
judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão 
de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, 
são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.1713/88".

No mais, o pedido de sobrestamento não tem cabimento, pois, conforme 
jurisprudência do STJ, a possibilidade de modificação de entendimento pela Primeira 
Seção, não implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito desta Corte.

A exemplo:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO À SAÚDE PREVISTA NO ART. 85 
DA LC 64/2002-MG, DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
DIREITO À RESTITUIÇÃO. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.

1. Aclaratórios objetivando o prequestionamento de temas de 
ordem constitucional e o sobrestamento do feito até julgamento de 
embargos opostos no STF em face da ADI 3.106/MG.

2. O acórdão embargado decidiu, consoante jurisprudência 
assentada por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
STJ, que o reconhecimento da inconstitucionalidade da cobrança de 
contribuição previdenciária de assistência à saúde, estabelecida na 
LC 64/2002-MG, gera o direito à restituição da exação, nos termos 
da interpretação do art. 165, do CTN.

3. Em sede de recurso especial, é defeso o exame de matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

Precedentes.
4. 'A pendência de julgamento no STF dos Embargos de 

Declaração na ADI 3106 não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ.' (EDcl no AgRg no Ag 1.315.075/MG, DJ de 
31/8/2011).

5. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1195667/MG, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27.9.2011, DJe 30.9.2011).

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
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quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, conforme ementa que transcrevo:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que 
se nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, 
pela Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009 - grifei.) 

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0161693-2 REsp 1.265.408 / RS

Números Origem:  50002845620104047102  RS-50002845620104047102

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ROBERTO DA LUZ JUNIOR
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROBERTO DA LUZ JUNIOR
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1102439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2011 Página  11 de 4


